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. 2037 FORTALECIMENTO DO SUAS 54.989.298.075 - 54.989.298.075 37.158.284.524 - 37.158.284.524 12.679.371.907 - 991.634.877
13.671.006.784

. 00H5 BPC/RMV à pessoa idosa 23.863.817.099 - 23.863.817.099 18.104.865.640 - 18.104.865.640 5.514.614.001 - 440.249.516
5.954.863.517

. 00IN BPC/RMV à pessoa com deficiência e in-
validez

31.125.480.976 - 31.125.480.976 19.053.418.884 - 19.053.418.884 7.164.757.906 - 551.385.361
7.716.143.267

TOTAL III (BPC/RMV/SENTENÇAS) 55.959.761.645 - 55.959.761.645 37.422.142.456 - 37.422.142.456 12.943.229.739 - 991.678.429
13.934.908.168

TOTAL GERAL 57.916.072.145 212.831.727 58.128.903.872 38.481.228.438 - 38.481.228.438 13.221.003.399 -
1.027.766.495 14.248.769.894

Obs: Este relatório reflete a execução orçamentária e financeira dos créditos descentralizados para outros órgãos.

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 12 DE ABRIL DE 2018

Aprova os critérios de partilha e
elegibilidade para o cofinanciamento
federal do Serviço de Proteção e
Atendimento Especializado a Famílias e
Indivíduos - PAEFI e do Serviço de
Proteção Social a Adolescentes em
cumprimento de Medida Socioeducativa
de Liberdade Assistida - LA e de
Prestação de Serviços à Comunidade -
PSC.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
- CNAS, em reunião ordinária realizada nos dias 09 a 12 de abril,
e no uso da competência que lhe confere o art. 18, incisos II e IV,
da Lei n° 8.742 de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da
Assistência Social - LOAS e,

Considerando a Resolução nº 31, de 31 de outubro de
2013, do CNAS, que aprova princípios e diretrizes da
regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social -

SUAS, parâmetros para a oferta regionalizada do Serviço de
Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos -
PAEFI, e do Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e
Jovens de até vinte e um anos, e critérios de elegibilidade e partilha
dos recursos do cofinanciamento federal para expansão qualificada
desses Serviços;

Considerando a Resolução nº 5, de 15 de maio de 2014, da
CIT, que dispõe sobre expansão e qualificação do Serviço de
Proteção Social aos Adolescentes em Cumprimento de Medidas
Socioeducativas em Meio Aberto de Liberdade Assistida e Prestação
de Serviços à Comunidade no exercício de 2014;

Considerando que o Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS, independentemente de sua fonte de
financiamento, deve ofertar o Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI, e que seu espaço
físico deve ser compatível com esta oferta;

Considerando a Portaria n.º 113, de 10 de dezembro de
2015, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
- MDS, que regulamenta o cofinanciamento federal do Sistema
Único de Assistência Social - SUAS e a transferência de recursos
na modalidade fundo a fundo, resolve:

Art. 1º Aprovar os critérios de partilha e elegibilidade para
o cofinanciamento federal do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI e do Serviço de
Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de Medida
Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e de Prestação de
Serviços à Comunidade - PSC, ofertados no âmbito do Centro de
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS.

Art. 2º São elegíveis para o cofinanciamento federal do
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de
Medida Socioeducativa de LA e de PSC:

I - os municípios que possuam menos de 20.000 (vinte mil)
habitantes, possuam CREAS que não receba cofinanciamento
federal para a oferta do PAEFI e que atendam mais de 5 (cinco)
casos no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em
cumprimento de Medida Socioeducativa de LA e de PSC;

II - os estados que possuam CREAS regionais;
III - os municípios e o Distrito Federal que recebam

cofinanciamento federal para a oferta do PAEFI e que atendam mais
de 5 (cinco) casos no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em
cumprimento de Medida Socioeducativa de LA e de PSC e não
possuam cofinanciamento federal;

IV - os municípios e o Distrito Federal que possuam acima
de 20.000 (vinte mil) habitantes, não recebam cofinanciamento
federal para a oferta do PAEFI e que atendam mais de 5 (cinco)
casos no Serviço de LA e PSC.

§ 1º A prioridade para início de repasse de recursos seguirá
a ordem dos incisos de I a IV.

§ 2º A aferição do número de casos para o atendimento no
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de
Medida Socioeducativa de LA e de PSC tem como única fonte as
informações preenchidas pelos estados, municípios e pelo Distrito
Federal na Pesquisa de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto
realizada no exercício de 2018 pelo Ministério do Desenvolvimento
Social - MDS.

§ 3º No caso do inciso II, o estado será elegível para 1
(um) grupo de cofinanciamento para cada CREAS regional
implementado pelo estado e, nos casos dos CREAS regionais sob
gestão municipal, o estado será elegível caso atenda mais de 5
(cinco) casos para no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em
cumprimento de Medida Socioeducativa de LA e de PSC.

§ 4º Nos casos dos incisos I e IV, o aceite ao
cofinanciamento federal do Serviço de Proteção Social a
Adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa de LA e

de PSC está condicionado à oferta do PAEFI no CREAS e o
consequente cofinanciamento federal para estes.

Art. 3º Constituem requisitos para o início do repasse de
recursos a disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo
Nacional de Assistência Social - FNAS e a realização do aceite
formal, por parte do gestor estadual, municipal ou do Distrito
Federal, por meio de preenchimento de Termo de Aceite a ser
disponibilizado pelo MDS.

§ 1º O gestor que realizar o aceite assumirá os
compromissos e as responsabilidades dele decorrentes.

§ 2º Os municípios, os estados e o Distrito Federal deverão
pactuar as ofertas nos respectivos conselhos de assistência social,
que deverão deliberar no prazo estabelecido.

Art. 4º A demonstração da efetiva implantação dos serviços
será aferida nos sistemas informatizados do MDS a partir do 6º mês
após o início do repasse do cofinanciamento federal.

Parágrafo único. Após o 6º mês, o repasse de recursos
poderá ser suspenso até a comprovação da demonstração de que
trata o caput.

Art. 5º Os estados deverão realizar apoio técnico,
monitoramento e acompanhamento da implantação das unidades e
da oferta dos serviços e realizar os devidos registros nos sistemas
informatizados do MDS.

Parágrafo único. Nos casos do Distrito Federal e do
CREAS regional, o monitoramento e o acompanhamento serão
realizados diretamente pelo MDS.

Art. 6º O cofinanciamento federal do Serviço de Proteção
Social a Adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa
de LA e de PSC terá como valor de referência o valor de R$
2.200,00 (dois mil e duzentos reais) para cada grupo com até 20
(vinte) adolescentes.

§1º Para fins de composição dos grupos de
cofinanciamento, será utilizada a seguinte sistemática:

I - o primeiro grupo será formado com mais de 5 (cinco)
adolescentes; e

II - a partir da formação do primeiro grupo de 20 (vinte)
adolescentes, o cofinanciamento será acrescido em valores iguais
para cada grupo subsequente de 20 (vinte) adolescentes,
considerando o quantitativo mínimo de 10 (dez) adolescentes para a
formação de novo grupo.

§ 2º Os estados, municípios e o Distrito Federal serão
elegíveis até o limite de 300 (trezentos) grupos.

Art. 7º Os estados, municípios e o Distrito Federal que no
período de 3 (três) meses consecutivos não realizarem atendimento,
ou não preencherem os sistemas informatizados de monitoramento
do MDS, terão os recursos suspensos.

Parágrafo único. O restabelecimento do repasse dos recursos
ocorrerá com a superação das condições que ensejaram a suspensão.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MAIRA LEILIANE OLIVEIRA ALMEIDA
Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 12 DE ABRIL DE 2018

Altera a Resolução nº 20, de 24 de
novembro de 2016.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
- CNAS, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei nº
8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência
Social - LOAS, resolve:

Art. 1º A ementa, o art. 1º e o caput do art. 3º da Resolução nº 20,
de 24 de novembro de 2016, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Aprova os critérios de partilha para o financiamento
federal do Programa Primeira Infância no Sistema Único de
Assistência Social - SUAS.

Art. 1º Aprovar os critérios de partilha para o financiamento
federal do Programa Primeira Infância no Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, que corresponde à participação da política de assistência
social no Programa Criança Feliz, criado pelo Decreto nº 8.869, de 5 de
outubro de 2016, para os exercícios de 2016, 2017 e 2018.

Art. 3º Os estados e o Distrito Federal que aderirem ao
Programa Primeira Infância no SUAS serão financiados nos
exercícios de 2016, 2017 e 2018, em parcela única anual no
equivalente a:" (NR)

Art. 2º O art. 3º da Resolução nº 20, de 24 de novembro
de 2016, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

"§1º Para o exercício de 2018 os estados e o Distrito Federal
continuarão sendo financiados em parcela única anual, no equivalente a:

I - 30% (trinta por cento) dos recursos orçamentários
disponíveis, que serão distribuídos igualmente entre todos os
estados, perfazendo o valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta
mil reais) para cada um;

II - 70% (setenta por cento) dos recursos orçamentários
disponíveis, que serão distribuídos de forma proporcional, de acordo com:

a) o número de municípios elegíveis pelo Programa em
cada estado, com peso 2 (dois);

b) a quantidade de crianças e gestantes potencialmente
atendidas pelo Programa nos municípios de cada estado, com peso
1 (um);

c) o valor:
I - mínimo de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais);
II - máximo de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos

mil reais).
§2º Aplica-se ao Distrito Federal somente o valor mínimo

disposto no inciso I do §1º deste artigo." (NR)
§3º Os estados e o Distrito Federal serão financiados no

ano de 2018 mediante a execução de 80% do valor do
financiamento federal repassado nos exercícios de 2016 e 2017.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

MAIRA LEILIANE OLIVEIRA ALMEIDA
Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social

Ministério do Meio Ambiente

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

ÁREA DE REGULAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

OUTORGAS DE 11 DE ABRIL DE 2018

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO
DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA torna público que,
com fundamento no art. 12, V, da Lei no 9.984, de 17/07/2000, e com
base na delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução ANA
no 1.942, de 30/10/2017, resolveu outorgar a:

Nº 383 - ROBERIO DA SILVA, UHE Luiz Gonzaga, Município de
PETROLÂNDIA/PE, irrigação.

Nº 384 - PAULO MOREIRA GONTIJO, rio São Francisco,
Município de SANTA FÉ DE MINAS/MG, irrigação.

Nº 385 - ANTONIO RICARDO COSTA, Rio Canoas, Município de
MOCOCA/SP, irrigação.

Nº 386 - HENRIQUE FIGUEREDO MIGUEL, UHE Luiz Gonzaga,
Município de GLÓRIA/BA, irrigação.

Nº 387 - ROGERIO PEREIRA DE ARAUJO, UHE Luiz Gonzaga,
Município de GLÓRIA/BA, irrigação.

Nº 388 - RICARDO AUGUSTO RIBEIRO DE ALMEIDA, rio Doce,
Município de COLATINA/ES, irrigação.

Nº 389 - CICERO VIEIRA DE SOUZA, rio São Francisco,
Município de JUAZEIRO/BA, irrigação.

Nº 390 - SERGIO DE OLIVEIRA FARIA, rio Paranaíba, Município
de CARMO DO PARANAÍBA/MG, irrigação.

Nº 391 - ERIVELTON TELES DE ARAUJO, UHE Sobradinho,
Município de SOBRADINHO/BA, irrigação.

Nº 392 - CIPRIANO DANTAS DE LISBOA, UHE Luiz Gonzaga,
Município de PETROLÂNDIA/PE, irrigação.

Nº 393 - JENIVALDO AMORIM DIAS, rio São Francisco,
Município de PETROLINA/PEMG, irrigação.

Nº 394 - ILDA MARIA DE SA, UHE Luiz Gonzaga, Município de
PETROLÂNDIA/PE, irrigação.

Nº 395 - OSMANO GOMES DE SA, São Francisco, Município de
PETROLÂNDIA/PE, irrigação.

Nº 396 - DIVINO JOSE DE ALMEIDA FILHO, rio São Francisco,
Município de BURITIZEIRO/MG, irrigação.

Nº 397 - ROBERTO CESAR COUTINHO, rio Muriaé, Município de
ITAPERUNA/RJ, irrigação.

Nº 398 - SILVEIRA E MELGAÇO EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA, rio São Francisco, Município de SÃO
ROMÃO/MG, irrigação.
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